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No passado dia 24 de Janeiro foi inaugurado o Teatro Móvel, numa 
cerimónia que contou com a presença da Ministra da Cultura, da 
AMAL, da ACTA, bem como de diversas entidades e de particulares, 
o que demonstra a importância deste projecto inovador.

Durante o 1.º semestre irá decorrer a 1.ª fase
de espectáculos (cerca de 400), dirigida
essencialmente para os alunos
do 1.º ciclo.

VATE – Vamos Apanhar o TeatroVATE – Vamos Apanhar o Teatro

Projecto SMITA - Interreg III- B
Decorreu nos dias 19 e 20 de Janeiro na AMAL, o 3.º encontro de 

parceiros do referido projecto que contou com a participação da 

maioria dos parceiros. Ficou fechado o acordo referente à 

composição e construção das várias componentes informáticas 

que compõem o sistema de informação territorial do projecto 

SMITA, tendo sido fundamental o contributo do grupo responsável

pelo desenvolvimento tecnológico, apoiado pelo Algarve Digital, 
na qualidade de parceiro tecnológico da AMAL.

Foram ainda distribuídos pelos parceiros as tarefas seguintes, 
tendo a AMAL ficado com a responsabilidade do lançamento do 
concurso público para a construção da base de dados do SMITA 
e sua interligação com as bases de dados territoriais.

INCENDI – Interreg III – C
O projecto foi apresentado às Câmaras Municipais, numa reunião 
que decorreu na AMAL, tendo sido informados os participantes 
que o período para apresentação de candidaturas/projectos-piloto 
tem inicio em Fevereiro e decorre até 15 de Março, devendo incidir

numa das seguintes áreas: Autoprotecção, Reabilitação de áreas 
ardidas, Aceiros, Cartografia, Centros Operacionais e Planos 
Locais. O valor disponível para os sub-projectos é de 370.000¤.



Formação 2006

*- Curso Composto por Módulos
 ** - Curso para quem já frequentou Técnicas de Liderança

Curso N.º de horas Data Entidade formadora / Formador Nível

Gestão Financeira e Contabilidade
Prestação de Contas e a Responsabilidade Financeira  14 14 a 15/02 Pedro Mota e Costa IV
Controlo de Gestão na Administração Pública  21 10 a 12/05 Hugo Gonçalves IV
Auditoria e Controlo Interno na Administração Local  35 22 a 26/05 Pedro Mota e Costa IV
POCAL “Especialização” 35 29/05 a 02/06 Ana Abade IV
IVA – Aspectos Fiscais   21 27 a 29/09 Ana Abade IV
Contabilidade de Custos 21 25 a 27/10 Ana Abade IV

Obras e Empreitadas
Empreitadas e Fornecimentos de Obras Públicas: Execução e fiscalização de obras  14 11 a 12/09 João Chéu III
Empreitadas e Fornecimentos de Obras Públicas: Lançamento de concursos e controlo de prazos, 
qualificação de concorrentes e análise das propostas  

21 13 a 15/09 João Chéu III

Empreitadas e Fornecimentos de Obras Públicas: Controlo de prazos e procedimentos  21 11 a 13/10 João Chéu III

Área Jurídica e Gestão Administrativa
Reforma da Tributação do Património  21 5 a 7 /04 Sérgio Chéu IV
Regime de Despesas e Contratação de Bens e Serviços 35 17 a 21/04 João Chéu III
Código do Procedimento Administrativo  21 3 a 05/05 Sérgio Chéu IV
Iniciação ao Notariado Privativo e Registo Predial  28 20 a 23/06 José Cunha IV
Gestão de Stocks e Aprovisionamento  35 26 a 30/06 João Chéu III
Do Procedimento Administrativo ao Contencioso Administrativo  35 25 a 29/09 José Cunha IV
Contra – Ordenações   28 10 a 13/10 Rosália Moura IV
Direito Administrativo das Autarquias Locais  35 23 a 27/10 José Cunha IV
Inventário e Avaliação do Património  14 30 a 31/10 João Chéu III

Atendimento e Secretariado
Atendimento ao Público 28 7 a 10/03 Sandra Freire III
Comunicação  Visual   28 28 a 31/03 Isadora Justo IV
Assessoria de Imprensa   21 26 a 28/04 Isadora Justo IV
Comunicação Oral e Escrita 35 10 a 14/07 Sandra Freire III
Técnicas de Secretariado   35 20 a 24/11 Sandra Freire III
Atendimento telefónico 21 4 a 6/12 Sandra Freire III
Especialização em Atendimento ao Público:* 189 III
1. Atendimento ao Público 21 4 a 6/04 Sandra Freire III
2. Comunicação Telefónica    14 16 a 17/05 Sandra Freire III
3. Comunicação Escrita 28 27 a 30/06 Sandra Freire III
4. Gestão de Conflitos e Gestão de Reclamações 28 19 a 22/09 Sandra Freire III
5. Inglês Inicial 35 16 a 20/10 Sandra Freire III
6. Gestão de Stress    28 27 a 30/11 Ana Afonso Marques III

Recursos Humanos e Desenvolvimento Pessoal
Estatuto Pessoal Dirigente 14 2 a 3/03 António Vicente III
Gestão de Stress   28 14 a 17/03 Ana Afonso Marques IV
Técnicas de Liderança 28 04 a 07/04 Ana Afonso Marques  IV
Processamento de Abonos e Remunerações Suplementares  35 17 a 21/04 António Vicente III
Trabalho por Objectivos **   14 18 a 19/05 Ana Afonso Marques IV
Férias, Faltas e Licenças 35 29/05 a 02/06 António Vicente III
Código do Trabalho    35 13 a 17/11 António Vicente III

Informática e Novas Tecnologias da Informação
Revit 35 A definir A designar IV
AutoCAD – 3D 35 6 a 10/03 Pedro Afonso IV
Folha de Cálculo – MS Excel (nível básico) 21 13 a 15/03 Fernando Mendonça III
Internet e Correio Electrónico   21 22 a 24/03 Jorge Bartolomeu III
Folha de Cálculo – MS Excel (nível avançado) 28 8 a 11 /05 Fernando Mendonça III
AutoCAD – 3D 35 15 a 19/05 Pedro Afonso IV
Noções Básicas de Informática I 21 23 a 25/05 Fernando Mendonça III
Noções Básicas de Informática II 21 6 a 8/06 Fernando Mendonça III
MS Word (nível avançado)   28 19 a 22/06 Fernando Mendonça III
Base de Dados - Access 28 16 a 19/10 Fernando Mendonça III
Apresentações Multimédia – MS Powerpoint  21 08 a 10/11 Fernando Mendonça III

Área Cultural
Elaboração de Projectos Culturais e Fontes de Financiamento  35 A definir A designar IV
Como Obter Fundos Comunitários para Projectos Culturais  14 A definir A designar IV
Planos de Acção Cultural em Autarquias  7 A definir A designar IV

Segurança no Trabalho/ Ambiente
Analises das Causas de Acidentes de Serviço 35 A definir Celestino Martins IV
Organização de Sistemas de Segurança  35 A definir Celestino Martins IV
Gestão e Fiscalização Ambiental em Obras (Plano de Contrato Ambiental) 35 5 a 9/06 Rita Azevedo IV
Sistemas de Gestão Ambiental: ISO14001/ EMAS 35 18 a 22/09 Rita Azevedo IV
Sistemas de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho  35 6 a 10/11 Rita Azevedo IV

Outros Cursos
Curso Geral de Protecção Civil  35 3 a 7/07 Esc. Nac. Bombeiros IV



Reunião da Junta Metropolitana
Reunião de 9 de Janeiro
Pólo Tecnológico - O Reitor da Universidade do Algarve fez 
uma breve apresentação sobre o projecto do Pólo Tecnológico, 
que visa a construção de um interface de aproximação entre a 
produção da ciência e o tecido empresarial, funcionando como 
espaço de ancoragem de actividades inovadoras e que sustentem 
a fixação de ideias com interesse económico para a região, que 
tanto podem resultar de iniciativas de agentes regionais, como 
ser originárias de empreendedores do exterior.

Campanha “Algarve Convida” - O Presidente da R.T.A. fez uma 
breve apresentação da campanha promocional “Algarve Convida”, 
que consiste numa acção para atrair os turistas portugueses 
para a região. Esta campanha irá ser apresentada nos dias oito 
e nove de Abril, no Pavilhão Atlântico, em Lisboa, onde foram 
convidados a participar operadores turísticos e outros interessados 
em promover ou transaccionar directamente os respectivos 
produtos ou serviços.

Campanha das “Tampinhas” – Após a respectiva análise, foi 
assinado o  protocolo de colaboração entre a Associação de 
Solidariedade Social Tampa Amiga, a ALGAR e as Câmaras 
Municipais.

Reunião de 23 de Janeiro
Descentralização – A presidência da AMAL, reuniu em Lisboa, 
com o Secretário de Estado da Administração Local  que  
informou que os Ministérios iriam reorganizar-se na base das 
cinco NUT’s II, de acordo com a actual área das CCDR’s. Referiu 
ainda que as leis dez e onze de dois mil e três iriam ser revistas 
durante o corrente ano e que o Governo iria listar um conjunto 
de atribuições a transferir para as entidades supra-municipais.

Videovigilância - Decorreu no Governo Civil, em 09/01/06, uma 
reunião que contou com a participação da Globalgarve, ACRAL, 
CCDR, RTA e AMAL, tendo em vista a elaboração de um projecto 
que contribua para o reforço dos sistemas de segurança da 
região, através da instalação de câmaras de vídeo em locais 
públicos de utilização comum (Lei número um barra dois mil e 
cinco de dez de Janeiro).

PROT-Algarve - Após a devida análise do assunto em apreço, 
a Junta Metropolitana concluiu o seguinte:

Afigura-se bastante subalternizado o papel dos Municípios e da 
própria Junta Metropolitana, no processo de concepção do 
documento apresentado, bem como do proposto para a 
monitorização do próprio PROT. Os Municípios têm 
responsabilidades no ordenamento e na gestão do território, não 
são meros executantes de determinações da Administração 
Central

O documento não transmite uma visão de futuro ambiciosa, com 
uma estratégia firme. Não aborda com suficiente profundidade,

temas como a inovação, as energias renováveis, grandes projectos 
estratégicos, ou as questões do emprego de quadros, entre 
outras.

Faltam definições e critérios relativamente às camas apontadas 
para novos equipamentos hoteleiros. Os números referidos 
carecem de melhor demonstração e de uma justificação global, 
além de regras para a sua distribuição. Os Municípios darão, a 
seu tempo, contributos nesse sentido.

Não se equaciona com sólida fundamentação o modo de 
dinamizar o desenvolvimento da serra, face ao que se conhece 
do carácter proibitivo em absoluto do regime da REN e da gestão 
da Rede Natura 2000.

A proposta de plano evidencia algum desordenamento dentro 
da Administração Central, no que concerne à harmonização 
coerente de planos sectoriais de responsabilidade do ICN, do 
IPTM, do INAG, entre outros.

Torna-se pertinente relacionar melhor as ambições e projectos 
identificados no PROT, com as disponibilidades financeiras do 
âmbito do QREN, além da capacidade de execução dos prováveis 
agentes privados.

A proibição absoluta de edificar na faixa costeira dos 500m, 
pode ser excessiva, dado que alguns equipamentos de interesse 
público excepcional poderão justificar-se.

Deverão definir-se regras de compatibilização do PROT com os 
outros PMOT’s de índole municipal (PDM, PU, PP, NDT, UOPG, 
etc, ...). Têm que se desenvolver esforços para que a longa e 
burocrática atitude do Estado na aprovação dos planos seja 
reduzida em alguns anos, sob pena do descrédito total da função 
de planeamento dos usos do espaço.

Importa que o PROT seja capaz de apontar ambições novas 
para problemas velhos, nomeadamente nas redes de transportes 
e na localização fundamentada das novas redes e sistemas, bem 
como quanto à criação de uma entidade/autoridade regional de 
coordenação da mobilidade.

Regista-se a falta de alguma documentação técnica no processo, 
quanto aos efeitos dos incêndios, do desenvolvimento das áreas 
turísticas, ou das implicações legais do próprio PROT, bem como 
se nota alguma incongruência nas peças gráficas ou de precisão 
e rigor em alguns números e quadros.

Reunião de 6 de Fevereiro
Estudo estratégico da AMAL - O doutor Madureira Pires 
procedeu à apresentação do relatório preliminar do Estudo de 
Posicionamento Estratégico da AMAL. A Junta Metropolitana 
deliberou, por unanimidade, que até ao próximo dia vinte e sete 
de Fevereiro todos os Presidentes deverão remeter para a AMAL 
os contributos que considerem pertinentes para a conclusão do 
estudo.
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Legislação de Interesse para os Municípios
• Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/06, de 2 de Janeiro 

– Determina o desenvolvimento e aprofundamento do processo 
de recenseamento do património imobiliário afecto e privativo 
dos serviços e organismos públicos.

• Decreto-Lei n.º 5/06, de 3 de Janeiro – Estabelece as regras 
gerais de aplicação em Portugal do Regulamento (CE) n.º 
2152/2003, do Parlamento europeu e do Conselho, de 17 de 
Novembro, designado por Forest Focus.

• Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/06, de 18 de Janeiro 
– Adopta as Orientações Estratégicas para a Recuperação das 
Áreas Ardidas, aprovadas pelo Conselho Nacional de 
Reflorestação em 30 de Julho.

• Despacho Normativo n.º3/2006 (rectificações), de 25 de Janeiro 
– Aprova o formulário de candidatura à credenciação de 
museus.

• Decreto-Lei n.º 11/06, de 19 de Janeiro – Altera a Lei Orgânica 
do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 
79/2005, de 15 de Abril.

• Decreto-Regulamentar n.º 1/06, de 25 de Janeiro – Regula as 
condições de organização, funcionamento e fiscalização das 
casas de abrigo, em desenvolvimento da Lei n.º 107/99, de 3 
de Agosto e do Decreto-Lei n.º 323/2000, de 19 de Dezembro.

• Decreto-Lei n.º 16/06, de 26 de Janeiro – Segunda alteração à 
Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 79/2005, de 15 de Abril, e alterada pelo Decreto-
Lei n.º 11/2006, de 19 de Janeiro. 

• Decreto-Lei n.º 20/06, de 31 de Janeiro – Revê o regime jurídico 
do concurso para selecção e recrutamento do pessoal docente 
da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 
revogando o Decreto-Lei n.º 35/2003, de 27 de Fevereiro.

Seminário “Instalações de 
Armazenamento de GPL”
Decorreu no passado dia 3 de Fevereiro no auditório da Direcção Regional 
de Economia, o seminário “Instalações de Armazenamento de GPL” , cujo 
objectivo principal foi a promoção da harmonização dos procedimentos 
e requisitos de licenciamento. O seminário, que contou com a colaboração 
da APETRO, Associação Portuguesa de Empresas Petrolíferas, e da Direcção 
Regional de Economia, contou com cerca de 40 participantes, que 
consideraram este evento um sucesso.

REVOS
Interreg III - C 
Teve lugar na Junta de Andaluzia, Sevilha uma 
acção de formação sobre a arquitectura do site 
internacional e dos portais nacionais., onde se 
explicou o modo de manutenção e introdução 
dos conteúdos, para que cada parceiro actualize 
a informação do portal respectivo.

Autorização de queimas/queimadas - Está constituída uma 

Comissão com representantes do Núcleo Florestal do Algarve, 

AMAL, CCDR Algarve, S.N.B.P.Civil, Serviço de Protecção da 

Natureza e do Ambiente, GNR-Faro e a Direcção Regional de 

Agricultura. O objectivo é encontrar um processo adequado de 

encaminhamento dos resíduos verdes resultantes de actividades

agrícolas e florestais e de informação das autoridades competentes. 

Algarve Digital - Decorreu no passado dia treze de Janeiro, na 
CCDR Algarve, uma sessão de apresentação do ponto de situação 
dos projectos em curso, nomeadamente os da área autárquica: 
redes camarárias, intranet, gestão documental e workflow e sites 
autárquicos.

Reunião da Junta Metropolitana (Continuação)

Europe Direct
No âmbito do protocolo celebrado entre CCDR Algarve e a AMAL decorreu 
durante o 2.º semestre de 2005 a exposição de documentação europeia, 
que percorreu todas as Câmaras Municipais do Algarve. Esta exposição 
itinerante, cujo objectivo era a divulgação da documentação europeia, foi 
bem sucedida junto da população.


